
Revisão estatutária AAFDL 

Artigo 8.º - Direitos e Deveres dos Sócios e Associados 

1. São direitos dos Sócios e Associados: 

a) Eleger os seus representantes para os cargos associativos, desde que os eleitores sejam 

Sócios ou Associados há pelo menos um semestre completo; 

(…) 

 

Artigo 18.º - Convocação 

(…) 

4. O prazo estabelecido no número 1 poderá ser diminuído para 48 horas, sempre que o 

exijam situações de excecional necessidade capazes de colocar em causa o regular 

funcionamento da AAFDL, ou ainda 24 horas nas situações previstas no art. 8.º/5 do 

Regulamento Eleitoral 

 

Revogação dos art. 46º a 61º dos estatutos da AAFDL 

Nova leitura: 

Parte IV – DAS ELEIÇÕES 

Artigo 46.º - Regulamento eleitoral 

1. Todas as regras relativas às eleições para os órgãos sociais da AAFDL serão 

determinadas em Regulamento Eleitoral aprovado em sede de RGA. 

2. O Regulamento Eleitoral apenas poderá ser modificado seguindo as regras dispostas 

no Artigo 63º dos presentes Estatutos. 

 

Artigo 47.º - Normas transitórias relativas às eleições entre 2020 e 2024 

1. Tendo em vista retornar ao tradicional calendário eleitoral com eleições no início do 2º 

semestre letivo e derrogando temporariamente o Artigo 2º do Regulamento Eleitoral, 

ficam estabelecidos os seguintes períodos de mandato e datas de eleição específicos para 

os próximos 3 (três) mandatos dos órgãos sociais da AAFDL: 

a) A eleição para o mandato 2020/2021 deverá ocorrer no mês de outubro de 2020 e o 

mandato deverá durar até ao final de novembro de 2021; 

b) A eleição para o mandato 2021/2023 deverá ocorrer no mês de novembro de 2021 e o 

mandato deverá durar até ao meio de janeiro de 2023; 

c) A eleição para o mandato 2023/2024 deverá ocorrer no mês de novembro de 2022 – 

especialmente não colocando a direção em mandato em gestão, e, portanto, derrogando o 



disposto no Artigo 21º/2 do Regulamento Eleitoral, até a passagem do ano – e o mandato 

deverá durar desde o meio de janeiro de 2023 até ao início de março de 2024. 

2. A capacidade eleitoral passiva (direito de votar) só se estende a Sócios e Associados 

com, pelo menos, um semestre numa destas categorias. 

3. Findo o período corretivo, deve o Regulamento Eleitoral ser aplicado na sua totalidade, 

a partir do mandato 2021/2023- 

 

  



REGULAMENTO ELEITORAL 

Título I – Disposições gerais 

Título II – Comissão Eleitoral 

Título III – Candidaturas 

Título IV – Campanha 

Título V – Ato Eleitoral 

Título VI – Apuramento dos votos 

Título VII – Disposições finais e transitórias 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º - Objeto 

O presente Regulamento (Regulamento) disciplina o procedimento eleitoral dos órgãos 

sociais da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (AAFDL) previstos 

no Artigo 10.º/1, a), b) e c) dos Estatutos da AAFDL (Estatutos). 

 

Artigo 2.º - Datas 

1. As eleições ordinárias para os órgãos sociais da AAFDL devem ocorrer não menos do 

que 11 meses e não mais do que 13 meses após a tomada de posse dos órgãos sociais 

cessantes e respeitando o disposto no Artigo 16.º/4 d) dos Estatutos, devendo sempre 

ocorrer entre o dia 1º de março e 31 de maio. 

2. O disposto no número anterior não é aplicável a eleições intercalares, não afetando a 

validade do regulamento como um todo para tais situações. 

 

Artigo 3.º - Capacidade de voto 

1. Como disposto no Artigo 8.º/1 dos Estatutos, é direito de todo o sócio e associado da 

AAFDL, desde que tenha pelo menos 1 semestre completo enquanto socio ou associado, 

votar na composição dos seus órgãos sociais. 

2. O recenseamento eleitoral é organizado pela Comissão Eleitoral mediante cadernos dos 

quais contem os nomes de todos os estudantes, sendo os dados fornecidos pelos 

competentes serviços da Faculdade e da AAFDL. 

3. Os cadernos eleitorais devem poder ser consultados publicamente durante os sete dias 

que precedem o ato eleitoral. 



4. Qualquer Sócio ou Associado poderá reclamar junto da Comissão Eleitoral da inscrição 

ou omissão de algum nome nos cadernos eleitorais até três dias antes do ato eleitoral. 

 

TÍTULO II 

COMISSÃO ELEITORAL 

Artigo 4.º - Comissão Eleitoral 

1. A Comissão Eleitoral é o órgão responsável pela organização dos atos eleitorais, 

extinguindo-se com a tomada de posse dos membros eleitos. 

2. Em toda a sua ação, deverá a Comissão Eleitoral guiar-se e fazer respeitar os princípios 

da igualdade de oportunidades das candidaturas e da liberdade de expressão. 

 

Artigo 5.º - Composição 

1. A Comissão Eleitoral é composta pelo Presidente da Mesa da RGA, que preside, e por 

um representante de cada lista concorrente; no caso de o Presidente de Mesa da RGA ser 

novamente candidato a qualquer órgão, assume a presidência da Comissão Eleitoral o 

Vice-Presidente da Mesa da RGA; estando este na mesma situação, assume o cargo o 

Secretário da Mesa da RGA; verificando-se igual incompatibilidade, caberá aos membros 

das listas candidatas escolherem um estudante alheio ao processo eleitoral para que este 

assuma a Presidência da Comissão Eleitoral. 

2. Cada lista concorrente poderá indicar um membro efetivo e um membro suplente. 

3. Os representantes das listas candidatas são indicados no momento da apresentação da 

respetiva lista; as listas que não tenham procedido a essa designação poderão fazê-lo a 

qualquer momento, sem prejuízo das deliberações já tomadas. 

 

Artigo 6.º - Competência 

1. Compete à Comissão Eleitoral: 

a) Julgar da elegibilidade ou inelegibilidade dos candidatos; 

b) Afetar a cada lista candidata, após sorteio, os espaços destinados à campanha eleitoral; 

c) Controlar a legalidade e conformidade estatutária de todo o processo eleitoral, podendo 

sancionar quaisquer listas ou candidatos que ponham em causa tais situações, de acordo 

com as regras previstas no presente regulamento; 

d) Credenciar os membros das mesas de voto após indicação pelas listas candidatas; 

e) Homologar o modelo do boletim de voto; 

f) Decidir sobre questões incidentais relacionadas com o decorrer do processo eleitoral; 



2. A Comissão Eleitoral pode assumir a competência pela organização dos atos eleitorais 

referentes à eleição dos representantes dos estudantes nos órgãos da Universidade. 

 

Artigo 7.º - Reuniões 

1. A Comissão Eleitoral reúne por convocação do seu Presidente, mediante aviso afixado 

nos locais de estilo com vinte e quatro horas de antecedência onde constem a data, hora, 

local e ordem de trabalhos da reunião; em casos de manifesta urgência, podem dispensar-

se as formalidades anteriores, desde que estejam presentes todos os membros e nenhum 

se oponha à realização da reunião. 

2. A Comissão eleitoral funciona com a presença de mais de metade dos seus membros, 

sendo as deliberações aprovadas com a maioria dos votos dos membros presentes; em 

caso de empate, o Presidente possui voto de qualidade. 

 

Artigo 8.º - Sansões aplicáveis 

1. Pode a comissão eleitoral decidir sancionar um candidato ou uma lista pelo 

incumprimento da Lei, dos Estatutos e das regras determinadas pela comissão eleitoral 

para um determinado ato eleitoral. 

2. As listas respondem coletivamente por quaisquer atos praticados por apoiantes das 

mesmas. 

3. As sanções aplicáveis pela Comissão Eleitoral são: 

a) A proibição de determinada pessoa de manter-se próxima da área de campanha ou da 

área do ato eleitoral, não obstante a sua passagem ser permitida – para violações menos 

graves, como campanha fora da área designada ou durante o pleito, desde que não 

repetida; 

b) A perda do apoio concedido pela AAFDL (art. 13.º do Regulamento) após a realização 

do ato eleitoral – para violações repetidas, mas que não apresentem a gravidade necessária 

para exclusão de um candidato ou lista; 

c) A exclusão do candidato da lista, podendo a mesma proceder à substituição do mesmo 

em prazo especial de 24h – para violações repetidas e graves por parte de um candidato, 

ou em situações de conduta excecionalmente má, como, mas não limitado a: 

I. Agressões físicas; 

II. Agressões verbais 

III. Crimes relacionados ao processo eleitoral; 

d) A exclusão da lista como um todo – para casos gravíssimos nos quais múltiplos 

elementos da lista colocam em causa a idoneidade do processo eleitoral e da própria 

AAFDL, podendo a punição ocorrer em decorrência de múltiplas violações anteriores ou 

da exclusão de ao menos 3 membros da referida lista pelas infrações previstas na letra c). 



4. Qualquer punição deverá ser debatida e votada em sede de comissão eleitoral, sem que 

a lista a ser punida ou cujo candidato poderá vir a ser punido tenha direito de voto, mas 

sempre tendo seu direito ao contraditório assegurado. 

5. Todas as punições são apeláveis em sede de RGA, que deve ser convocada para o efeito 

assim que for manifestada a vontade do sancionado de exercer seu direito e deve respeitar 

o prazo previsto no Artigo 18.º/4 dos Estatutos. A sanção será revertida desde que haja 

maioria simples dos votantes à favor da reversão. 

6. No caso das punições previstas nas alíneas c) e d) do número 3, caso o direito ao apelo 

seja exercido pela parte sancionada e a RGA venha a realizar-se após a data das eleições, 

pode a Comissão Eleitoral adiar em uma semana o pleito se assim achar razoável. 

 

TÍTULO III 

CANDIDATURAS 

Artigo 9.º - Requisitos das Listas Candidatas 

1. As listas candidatas devem ser propostas por um número mínimo de 50 e um número 

máximo de 100 Sócios ou Associados, devidamente identificados com o seu nome e 

número de aluno. 

2. As listas serão acompanhadas das declarações individuais de aceitação de candidatura 

de cada candidato, bem como de Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão; na falta 

destes documentos, pode a Comissão Eleitoral aceitar outro que julgue idóneo. 

3. É impossível a candidatura de um Sócio por mais de uma lista. 

4. As listas são identificadas por uma letra ou expressão; no caso de escolha idêntica por 

diversas listas, a sua atribuição é determinada por sorteio a realizar pela Comissão 

Eleitoral. 

5. Cada lista deve conter o elenco dos candidatos correspondentes aos órgãos da AAFDL 

a que se candidata, 

podendo indicar suplentes até um máximo de: 

a) Cinco para a Direção; 

b) Dois para a Mesa da RGA; 

c) Três para o Conselho Fiscal. 

6. Apenas se poderão candidatar aos órgãos da AAFDL os estudantes que sejam Sócios, 

nos termos do artigo 6.º. 

 

Artigo 10.º - Prazo para Apresentação 

As candidaturas são entregues à Mesa da RGA ou na recepção da AAFDL, contra recibo, 

até às 21 horas do oitavo dia anterior ao último dia de eleição. 



 

Artigo 11.º – Regime de Incompatibilidades 

1. Não é admissível a candidatura de estudantes que sejam titulares de cargos nos órgãos 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, da Universidade de Lisboa e da 

Associação Académica da Universidade de Lisboa. 

2. A titularidade em simultâneo de cargos na AAFDL e nos órgãos referidos no número 

anterior implica a perda automática e imediata do cargo nos órgãos da AAFDL. 

 

TÍTULO IV 

CAMPANHA 

Artigo 12.º - Período e Espaço 

1. A campanha eleitoral decorre nos dois dias úteis anteriores ao ato eleitoral, ficando 

sempre salvaguardada a existência obrigatória de um dia de reflexão que medeie os dois 

dias de campanha e os dois dias de ato eleitoral. 

2. A campanha eleitoral decorre no Átrio da Faculdade, sendo este dividido por entre as 

listas candidatas nos termos do artigo 6.º/1 a); a utilização de quaisquer outros espaços 

depende de decisão da Comissão Eleitoral. 

 

Artigo 13.º - Apoios 

1. Para efeitos de apoio financeiro, deve cada candidatura contabilizar as suas receitas e 

despesas, com indicação precisa das suas fontes de financiamento. 

2. A AAFDL subsidia a campanha eleitoral das listas candidatas que tiverem obtido, em 

pelo menos um dos órgãos a que tenham concorrido, 10% da votação, até ao montante de 

250 euros. 

3. O apoio financeiro deve ser atribuído pela Direção recém-eleita e ser descriminado no 

orçamento desta. 

 

TÍTULO V 

ATO ELEITORAL 

Artigo 14.º - Duração 

1. O ato eleitoral decorre durante dois dias úteis consecutivos, das 9.00 às 22.30 horas. 

2. Na noite que medeia os dois dias de votação, deve a Comissão Eleitoral depositar as 

urnas de voto seladas na esquadra da PSP ou da GNR escolhida por aquela, sem prejuízo 

da escolha de outro local seguro. 

 



Artigo 15.º - Mesas de Voto 

1. As mesas de voto funcionam no átrio da Faculdade, sendo a sua constituição promovida 

pela Comissão Eleitoral até dois dias antes do ato eleitoral. 

2. Faz obrigatoriamente parte de cada mesa de voto, a ela presidindo, um membro da 

Comissão Eleitoral por esta designado; os restantes membros são designados por cada 

lista candidata, a credenciar pela Comissão Eleitoral. 

3. As mesas de voto não podem funcionar sem a presença de, pelo menos, três membros. 

 

Artigo 16.º - Boletins de Voto 

Existe um boletim de voto para cada órgão da AAFDL, promovendo a Comissão Eleitoral 

a sua conceção e impressão nos termos seguintes: 

i) Os boletins são impressos pela AAFDL, em papel da mesma qualidade; 

ii) Cada boletim conterá a indicação de cada uma das listas concorrentes, seguida 

de um espaço destinado ao voto; 

iii) A cor do boletim varia conforme o órgão a que se refira; 

iv) A ordem pela qual as listas candidatas constam do boletim é sorteada pela 

Comissão Eleitoral. 

 

Artigo 17.º - Votação 

1. Como disposto no Artigo 3.º do Regulamento, têm capacidade eleitoral todos os Sócios 

e Associados da AAFDL. 

2. Será permitido o voto por correspondência de alunos em programas de intercâmbio ou 

que se encontrem impossibilitados de deslocar-se à faculdade, mediante justificativa a ser 

enviado à Comissão Eleitoral, que a deve aceitar antes de registar o voto. As regras sobre 

esta modalidade de votação encontram-se no Artigo seguinte. 

3. A identificação do eleitor é feita através de um cartão de identificação com fotografia. 

4. O boletim de voto é entregue ao eleitor pelo Secretário da Mesa de Voto, sendo por 

aquele preenchido, dobrado e depositado em urna; após o depósito, é dada descarga do 

nome nos cadernos eleitorais pelo Presidente da Mesa de Voto. 

5. São considerados nulos os votos que contenham qualquer anotação manuscrita ou cujos 

riscos se não possam considerar como expressão válida de voto. 

 

Artigo 18.º - Votação por correspondência 

1. Os eleitores que se encontrem em programas de mobilidade ou que se encontrem 

justificadamente incapazes de deslocar-se à faculdade podem realizar voto por 

correspondência, mediante justificação dirigida à Comissão Eleitoral. 



2. A votação por correspondência deve ser realizada por via digital (e-mail), devendo o 

eleitor informar em quem vota em cada um dos órgãos e fornecer um documento que 

comprove a sua identidade, além de informar qual o seu número de aluno para fins de 

descarga do nome dos cadernos eleitorais. Esta descarga deve ser feita com pelo menos 

um membro de cada lista presente. 

3. Cabe à Comissão Eleitoral zelar pelo anonimato e secretismo dos votos por 

correspondência. 

 

TÍTULO VI 

APURAMENTO DOS RESULTADOS 

Artigo 19.º - Apuramento dos Resultados 

1. Terminada a votação, a Mesa da Assembleia, coadjuvada pela Comissão Eleitoral 

procede, publicamente, à contagem dos votos, verificando se correspondem ao número 

de descargas dos cadernos eleitorais. 

2. Não coincidindo o número de votos colocados nas urnas com o número de votos 

descarregados, considerar-se-á válido o primeiro desde que dentro de uma margem de 

erro acordada em sede de Comissão Eleitoral. 

3. Na falta de acordo prévio, a margem de erro será de 0,5% do total de votos nas urnas 

face ao número de votos descarregados em pelo menos dois cadernos eleitorais. 

4. Caso a diferença entre o número de votos nas urnas e o número de votos descarregados 

supere a margem de erro, deve o Presidente da Comissão Eleitoral declarar o ato eleitoral 

nulo e proceder à sua reorganização. 

5. Em relação à eleição de todos os órgãos, será considerada eleita à primeira volta a lista 

que obtiver maior número de votos, sem prejuízo do disposto no artigo 34.º/2 dos 

Estatutos. 

6. Pode o Presidente da Comissão Eleitoral promover recontagens subsequentes à 

contagem caso ache necessário, não devendo as mesmas ocorrerem nas 10 horas seguintes 

ao término da primeira contagem sob nenhuma circunstância. 

7. Apurados os resultados, o Presidente da Comissão Eleitoral proclama vencedoras as 

listas mais votadas, assinando a ata da assembleia de apuramento final e promovendo o 

anúncio dos resultados mediante afixação nos locais de estilo, no prazo de dois dias úteis, 

não obstante o disposto no número 4. 

 

Artigo 20.º - Impugnação dos Resultados 

1. Pode qualquer lista candidata reclamar por escrito junto da Comissão Eleitoral, 

fundamentando o seu requerimento em irregularidades do ato eleitoral, até três dias após 

a afixação dos resultados. 



2. Julgando procedente tal reclamação, a Comissão Eleitoral convoca uma RGA, por si 

presidida, destinada a apreciar e decidir o pedido de impugnação; tal RGA deverá ser 

convocada no prazo máximo de três dias após a receção do requerimento. 

3. Caso a RGA julgue procedente o pedido, convocar-se-á novo ato eleitoral, nos termos 

dos artigos anteriores; a procedência do pedido exige a votação favorável de dois terços 

dos estudantes presentes. 

 

Artigo 21.º - Tomada de Posse 

1. O Presidente da Comissão Eleitoral empossa os Sócios eleitos, no prazo de vinte dias 

após o ato eleitoral, em sessão pública; do evento lavrar-se-á ata, assinada pelos Sócios 

eleitos. 

2. Após a realização do ato eleitoral e até à tomada de posse da nova Direção, a Direção 

cessante só pode praticar atos de gestão corrente. 

3. A Direção cessante deve entregar todos os valores, documentos e haveres da AAFDL, 

bem como o respetivo inventário à Direção eleita, sendo desse ato lavrada ata assinada 

pelo ex-Presidente e pelo Presidente eleito. 

4. O disposto nos dois números anteriores aplica-se aos demais órgãos eleitos. 

5. Os suplentes dos órgãos sociais da AAFDL que substituam definitivamente os 

membros em efetividade de funções devem tomar posse na R.G.A. seguinte à 

substituição. 

 

TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Artigo 22.º - Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor para as eleições relativas ao mandato 2021/2023 

dos órgãos sociais da AAFDL 

 

Artigo 23.º - Alterações 

O presente regulamento apenas pode ser modificado seguindo o disposto no Artigo. 63º 

dos Estatutos. 


